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APELAÇÃO  CRIMINAL.  DIRIGIR  VEÍCULO
AUTOMOTOR  SOB  INFLUÊNCIA DE  BEBIDA
ALCOÓLICA. ART.  306  DA  LEI  Nº  9.503/97.
CONDENAÇÃO. IRRESIGNAÇÃO DA DEFESA.
INEXISTÊNCIA  DO  FATO.  INOCORRÊNCIA.
MATERIALIDADE  E  AUTORIA
INCONTESTÁVEIS.  TESTE  ALVEOLAR
(ETILÔMETRO).  CONCENTRAÇÃO
ALCOÓLICA  SUPERIOR  AO  LIMITE  MÍNIMO
NO MOMENTO EM QUE O AGENTE CONDUZIA
A  MOTOCICLETA.  FIXAÇÃO  DA  PENA.
APLICAÇÃO  DA  REPRIMENDA  EM  SEU
PATAMAR  MÍNIMO.  IMPOSSIBILIDADE.
EXISTÊNCIA  DE  CIRCUNSTÂNCIAS
AGRAVANTES.  CONVERSÃO  EM  PENA
PECUNIÁRIA.  INVIABILIDADE.  REINCIDÊNCIA
EM CRIME DOLOSO. CONCESSÃO DO SURSIS
PROCESSUAL.   PRECLUSÃO. PROVIMENTO
PARCIAL DO APELO APENAS PARA REDUZIR
A  PENALIDADE  DE  SUSPENSÃO  DA
HABILITAÇÃO  PARA  DIRIGIR  VEÍCULO
AUTOMOTOR.

Restando  comprovado  que  o  agente  conduziu
veículo  automotor,  na  via  pública,  estando  com
concentração  igual ou superior a 6 decigramas de
álcool por litro de sangue ou igual ou superior a
0,3  miligrama  por  litro  de  ar  alveolar
independentemente  da  condução  anormal  do
veículo  ou  da  aparência  do  agente,  pois,  ainda
que  o  condutor  não  demonstre  sinal  de
embriaguez,  o  crime  estará  configurado  em
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virtude da quantidade de álcool no corpo. 

Na  segunda  fase  da  dosimetria  da  pena,  a
existência  de  circunstâncias  agravantes  pode
alterar  a  pena-base  anteriormente  imposta,
ficando acima do mínimo legal previsto.

Ocorre  a  preclusão  quando  a  defesa  queda-se
inerte  e  não questiona a  negativa  do Ministério
Público  em  oferecer  o  benefício  da  suspensão
condicional do processo. 

Considerando a fixação da pena-base no mínimo
legal,  deve  ser  reduzida  a  suspensão  da
habilitação para dirigir veículo automotor, vez que,
em  abstrato,  esta  deve  ter  a  duração  de  dois
meses a cinco anos.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em DAR PROVIMENTO PARCIAL AO APELO,
NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Criminal interposta por Rafael de Oliveira

Lins (fl.80) contra a sentença proferida pelo juízo da 4ª Vara da Comarca de

Cajazeiras (fls. 73/77), que o condenou a uma pena de 09 (nove) meses de

detenção,  a ser cumprida em regime inicialmente aberto, 70 (setenta) dias-

multa, no valor de 1/30 do salário mínimo vigente à época do fato, além de 01

(um) ano e 01(um) mês de suspensão da habilitação para dirigir veículo

automotor,  pela prática delituosa esculpida no  art.  306 da Lei  nº 9.503/97

(Código de Trânsito Brasileiro).

Irresignado, em sede de razões recursais (fls. 82/87), o apelante

pugna por sua absolvição, por não haver prova da existência do fato. Afirma, de

forma confusa, que o exame do bafômetro realizado no sentenciado não tem

força  probante  para  embasar  uma  condenação  e  que  tal  prova  somente

poderia  ser  feita  através  do  exame  de  sangue  do  acusado  ou  de  perícia
Desembargador João Benedito da Silva
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médica. Ainda deduz que a quantidade de álcool encontrada por litro de ar não

é suficiente para caracterizar o delito e que não dirigia após ter ingerido bebida

alcoólica. Subsidiariamente, requer a diminuição da pena aplicada para a pena

mínima,  convertendo-se,  assim,  em  pena  pecuniária.  Por  fim,  pleiteia  a

concessão do sursis processual pelo tempo da pena aplicada.

Em contrarrazões, fls. 88/91, a Promotoria de Justiça  defende a

manutenção integral da decisão recorrida, uma vez que as provas existentes

nos autos tornam evidente a prática do crime em questão pelo acusado.

A douta Procuradoria Justiça, instada a se pronunciar, opina pelo

desprovimento  do  apelo  às  fls.  97/101,  rebatendo,  com maestria,  todos  os

argumentos expendidos.

É o relatório.

VOTO

O representante do Ministério Público Estadual, com exercício na

4ª Vara da Comarca de Cajazeiras, ofereceu denúncia em face de Rafael de

Oliveira  Lins,  dando-o  como  incurso  nas  sanções  do  art.  306  da  Lei  nº

9.503/97,  por ter,  no dia 05 de setembro de 2011,  por volta  da 01h:30min,

conduzido veículo automotor do tipo motocicleta nas ruas da cidade de Bom

Jesus, estando com concentração de 0,68 mg/l (zero vírgula sessenta e oito

miligramas) de álcool / litro de ar expelido pelos pulmões, conforme teste de

alcoolemia disposto à fl. 18, e em desacordo com o Decreto Presidencial nº

6.488/2008.

Concluída a instrução criminal, a MM. Juíza julgou procedente a

denúncia,  condenando  o  acusado  a  uma  pena  de 09  (nove)  meses  de

detenção,  a ser cumprida em regime inicialmente aberto, 70 (setenta) dias-

multa, além de  01 (um) ano e 01(um) mês de suspensão da habilitação

Desembargador João Benedito da Silva
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para dirigir veículo automotor.

Inconformado com a sentença proferida, o recorrente interpõe o

presente  apelo,  pugnando  pela  sua  absolvição  e,  subsidiariamente,  pela

diminuição da pena aplicada para a pena mínima, convertendo-se, assim, em

pena pecuniária, além  da concessão do sursis processual pelo tempo da pena

aplicada.

Passo, então, à análise, detalhada, do caso em comento.

Primeiramente, vale registrar que, como é cediço, o artigo 306 da

Lei  nº  9.503/97  (Código  de  Trânsito  Brasileiro)  passou  por  diversas

modificações ao longo dos anos.

Com  efeito,  inicialmente  ele  consistia  em  “Conduzir  veículo

automotor, na via pública, sob a influência de álcool ou substância de efeitos

análogos,  expondo  a  dano  potencial  a  incolumidade  de  outrem”.  As  penas

cominadas  eram:  detenção,  de  6  (seis)  meses  a  3  (três)  anos,  multa  e

suspensão ou proibição de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir

veículo automotor.

Em vista do elevado número de acidentes de trânsito, muitos com

vítimas fatais e motivados pela anterior ingestão de álcool pelo motorista, em

2008, o legislador fez editar a Lei nº 11.705, que foi denominada de “Lei Seca”,

em uma tentativa de recrudescer  a ação estatal  nesse campo e prevenir  a

prática dessa conduta.

Relativamente ao crime em comento, ele passou a configurar-se

com o ato de:

Conduzir  veículo  automotor,  na  via  pública,  estando
com concentração de álcool por litro de sangue igual
ou superior a 6 (seis) decigramas, ou sob a influência
de qualquer outra substância psicoativa que determine

Desembargador João Benedito da Silva
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dependência.

Contudo, concomitantemente, o Decreto nº 6.488 de 19 de junho

de  2008  passou  a  regulamentar  o  referido  artigo  com  descrevendo  a

equivalência entre os distintos testes de alcoolemia e suas quantidades.

A Lei nº 12.760, de 20 de dezembro de 2012 trouxe nova

reformulação do tipo penal inscrito no art. 306 do Código de Trânsito. A atual

redação deste artigo é esta:

 Art. 306.Conduzir veículo automotor com capacidade
psicomotora alterada em razão da influência de álcool
ou  de  outra  substância  psicoativa  que  determine
dependência: 

Penas - detenção, de seis meses a três anos, multa e
suspensão ou proibição de se obter a permissão ou a
habilitação para dirigir veículo automotor”.

§  1º   As  condutas  previstas  no  caput  serão
constatadas por:       

I - concentração igual ou superior a 6 decigramas de
álcool por litro de sangue ou igual ou superior a 0,3
miligrama de álcool por litro de ar alveolar; ou           

II  -  sinais  que  indiquem,  na forma disciplinada  pelo
Contran, alteração da capacidade psicomotora.    

§ 2º  A verificação do disposto neste artigo poderá ser
obtida mediante teste de alcoolemia ou toxicológico,
exame clínico,  perícia,  vídeo,  prova  testemunhal  ou
outros meios de prova em direito admitidos, observado
o direito à contraprova. 

§ 3º  O Contran disporá sobre a equivalência entre os
distintos  testes  de  alcoolemia  ou  toxicológicos  para
efeito de caracterização do crime tipificado neste artigo

Observa-se, portanto, que o elemento central do tipo penal deixou

de ser a quantidade de álcool por litro de sangue e passou a ser a “capacidade

psicomotora alterada”, determinada pela “influência de álcool ou de substância

psicoativa que determine dependência”.

No  caso  dos  autos,  tem-se  que  os  fatos  ocorreram em 05  de

Desembargador João Benedito da Silva
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setembro  de  2011,  sendo  o  art.  306  disciplinado  pela  Lei  nº  11.  705/08,

regulamentada pelo Decreto nº 6.488 de junho de 2008, que esclarecia:

Art. 2º  Para os fins criminais de que trata o art. 306 da
Lei no 9.503, de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro,
a equivalência entre os distintos testes de alcoolemia
é a seguinte:

I - exame de sangue: concentração igual ou superior a
seis decigramas de álcool por litro de sangue; ou

II  -  teste  em  aparelho  de  ar  alveolar  pulmonar
(etilômetro):  concentração  de  álcool  igual  ou
superior a três décimos de miligrama por litro de
ar expelido dos pulmões. (DESTAQUE DE AGORA)

Assim,  para  a  caracterização  do  delito  é  necessária  a

comprovação de que o motorista esteja dirigindo sob influência de, pelo menos,

seis decigramas de álcool por litro de sangue, auferido através de exame de

sangue, ou, no mínimo,  três décimos de miligrama por litro de ar expelido dos

pulmões, verificado através de teste em aparelho de ar alveolar pulmonar –

etilômetro.

Pois  bem.  A afirmação  de  que o  apelante  não  praticou o  fato

narrado na denúncia e para o qual foi condenado se afasta completamente das

provas trazidas ao processo. É que, ao contrário do exposto pelo recorrente, a

prova  amealhada  aos  autos  se  mostrou  robusta  a  fundamentar  um  édito

condenatório.  Isto  porque  tanto  a  autoria  quanto  a  materialidade  do  fato

restaram consubstanciadas, seja pelo auto de prisão em flagrante (fl. 06), ou

mesmo pelo  exame de alcoolemia de fl. 18, tudo isso corroborado como as

demais provas orais colhidas, senão vejamos:

 Deusimar Gomes de Albuquerque,  militar que estava presente

no momento da abordagem ao recorrente afirmou:

Que  após  várias  diligências  pela  cidade  de  Bom
Jesus/PB,  conseguiram  abordar  e  prender  o  Rafael
guiando  uma  moto  com  sintomas  de  embriaguez

Desembargador João Benedito da Silva
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alcoólica; que o Rafael fez espontaneamente teste de
alcoolemia, dando valor de0,68 mg de álcool por litro
de ar expelido, valor acima do permitido por lei, sendo
dado  voz  de  prisão  ao  mesmo  (fl.  07,  depoimento
confirmado em juízo à fl. 64)

 Nessa mesma esteia, Francisco Dias de Sousa, o outro policial

militar  que  participou  do  flagrante,  além  de  reproduzir  a  mesma  versão

apresentada pelo seu companheiro, acrescentou, em juízo, que:

No  momento  de  sua  prisão  o  réu  confessou  ter
ingerido  bebida  alcoólica  e  aparentava  está
embriagado em grau de “médio a leve”; que o réu se
dispôs a fazer o exame de alcoolemia; que o chamado
para  a  ocorrência  se  deu  em  razão  de  problemas
pessoais entre o réu e o denunciante além do fato do
réu estar dirigindo em alta velocidade na cidade; que
o réu  já  era  conhecido  na cidade tanto  por  pelotar
alcoolizado quanto por ameaçar sua esposa e sogro.
(fl. 65) 

A própria confissão do réu confirma a prática delituosa descrita no

art. 306 do Código de Trânsito Brasileiro :

Que é verdadeira a acusação que lhe é feita; que no
dia do fato havia ingerido apenas “um copo de cana”
por volta das 9:00 da manhã e nada mais; que parou
imediatamente ao pedido dos policiais e se submeteu
espontaneamente ao exame de alcoolemia; que não
estava dirigindo em alta velocidade  dentro da cidade,
mas apenas após o matadouro, na Br. (fl. 66)

Em conclusão, não restaram dúvidas quanto a autoria delitiva, de

sorte que não se há falar em reforma da decisão objurgada.

No que pertine à materialidade, como dito, o exame de alcoolemia

encartado à fl. 18 se revela suficiente para provar a existência do crime, eis que

foi apontado, no teste alveolar, a presença de 0,68 mg/l de álcool por litro de ar

expelido dos pulmões,  o que equivale a 6,8 décimos de miligrama por litro,

quantia esta muito  superior  ao limite  mínimo previsto  no art.  2º  do  Decreto

Desembargador João Benedito da Silva
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6.488/08 (que, como dito acima, regulamentou o art.  306 da lei  9.503/97) -

concentração de álcool igual ou superior a   três décimos de miligrama por

litro de ar expelido dos pulmões.

Portanto,  repita-se,  na  espécie,  os  limites  verificados  se

mostraram  superiores  ao  permitido  legal,  de  sorte  que  a  conduta  restou

perfeitamente adequada à figura típica do art.  306 do CTB, ao contrário do

sustentado pelo recorrente no presente apelo.

Ademais, restou esclarecido, pelo conjunto probatório, que o réu

ingeriu  bebida  alcoólica  e  posteriormente  conduziu  a  motocicleta.  Não

importando  a  hora  da  ingestão  da  bebida  alcoólica,  haja  vista  ter  sido

constatado  que,  no  momento  da  abordagem  policial,  quando  pilotava  a

motocicleta, ainda havia em seu organismo uma concentração etílica acima da

prevista no Código de Trânsito.

Assim, a análise da prova e a decisão condenatória responderam

satisfatoriamente aos preceitos vigentes.

Quanto  à  fixação da  pena,  conforme se extrai  da  sentença,  a

pena-base  foi  fixada  no  mínimo  legal,  ou  seja,  06  (seis)  meses,  sendo

reconhecidas  corretamente  a  atenuante  da  confissão  e  a  agravante  da

reincidência,  o  que  a  tornou  definitiva  em  09  (nove)  meses  de  detenção,

ausentes causas de diminuição ou de aumento para aplicar. 

No que se refere à substituição da pena corpórea por restritiva de

direitos, agiu bem a magistrada prolatora da decisão, quando mencionou ser

incabível aplicá-la na forma do art. 44 do Código Penal, considerando que o réu

é reincidente em crime doloso (antecedentes criminais fls. 07/08). 

Por fim, o pleito de reconhecimento do art. 89 da Lei nº 9099/98

com relação ao art. 306 do CTB resta precluso, tendo em vista que o recorrente

Desembargador João Benedito da Silva
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se  manteve  inerte  diante  da  negativa  do  Ministério  Público  em  ofertar  o

benefício da suspensão condicional do processo (fls. 03/04).

Nesse sentido: 

PENAL.  PROCESSO  PENAL.  APELAÇÃO.
EMBRIAGUEZ  AO  VOLANTE.  SUSPENSÃO
CONDICIONAL DO PROCESSO. IMPOSSIBILIDADE.
MATÉRIA  PRECLUSA.  INSURREIÇÃO  EM
MOMENTO  INADEQUADO.  ALTERAÇÃO  NA PENA
SUBSTITUTIVA  PROPOSTA.  INVIABILIDADE.
COMPETÊNCIA  DO  JUÍZO  DA  VARA  DE
EXECUÇÃO.  NEGADO  PROVIMENTO  AO
RECURSO. 1. Ocorre a preclusão quando a defesa
queda-se  inerte  e  não  questiona  a  negativa  do
Ministério  Público  em  oferecer  o  benefício  da
suspensão condicional do processo. 2. Compete ao
Juiz da Execução Penal a análise acerca da alteração
ou da análise  da real  possibilidade de cumprimento
das  medidas  substitutivas  aplicadas.  3.  Negado
provimento ao recurso. (TJDF; Rec 2013.04.1.010432-
7;  Ac.  799.226;  Segunda  Turma Criminal;  Rel.  Des.
João Timóteo; DJDFTE 03/07/2014; Pág. 198)

De mais a mais, não se pode renovar o benefício da suspensão

condicional  do processo quando, além do réu ser reincidente e portador de

maus antecedentes, já existe, nos autos, sentença condenatória.

Contudo, no que se refere à fixação da penalidade de suspensão

da habilitação para dirigir veículo automotor, vê-se que a juíza a quo fixou-a em

01 (um) ano e 01(um) mês, embora tenha aplicado, em primeira fase, a pena

privativa de liberdade no mínimo legal.

Assim, considerando que a pena abstrata deve ter a duração de

02(dois) meses a 05 (cinco) anos, conforme preceito ínsito no art. 293 da Lei n.

9.503/97,  e  levando-se  em consideração  o  nível  de  gravidade  do  delito,  a

análise favorável das circunstâncias judiciais consideradas, inclusive, para a

fixação da pena-base em seu mínimo legal, merece ser reduzida a penalidade

de  suspensão  para  dirigir  veículo  automotor  para  o  patamar  de  06  (seis)

Desembargador João Benedito da Silva
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meses.

Pelo exposto, dou PROVIMENTO PARCIAL AO APELO, a fim de

reduzir  a  penalidade  de  suspensão  da  habilitação  para  dirigir  veículo

automotor para a duração de 06 (SEIS) MESES.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho,

Presidente, em exercício,  da Câmara Criminal. Participaram do julgamento,

além do Relator,  o Exmo. Des. Luiz Silvio Ramalho Júnior e o Exmo. Sr. Dr.

José  Guedes  Cavalcanti  Neto  (Juiz  de  Direito  convocado  para  substituir  o

Exmo. Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho). Presente à sessão o Exmo. Sr.

Dr. José Marcos Navarro Serrano, Procurador do Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, aos 10 (dez) dias do mês de março do ano de 2015.

Des. João Benedito da Silva
RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


